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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99082 - DEPUTADO JOSE ALBUQUERQUE

  Usuário assinador:  99082 - DEPUTADO JOSE ALBUQUERQUE

  Data da criação:  30/03/2012 09:09:59  Data da assinatura:  30/03/2012 09:49:55

CÉLULA DE EXPEDIENTE LEGISLATIVO

INFORMAÇÂO
30/03/2012

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
      28ª LEGISLATURA DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA
LIDO NO EXPEDIENTE DA 31ª  SESSÃO ORDINÁRIA

EM 30/03/12
_______________________________________________

DESPACHO
(X) Publique-se e Inclua-se em Pauta
(   ) Inclua-se na Ordem do Dia em:          /         /
(   ) Encaminhe-se ao Gabinete da Presidência
( X  ) Encaminhe-se à Comissão de Constituição, Justiça e Redação
(   ) Encaminhe-se AP Autor da Proposição
 

DEPUTADO JOSE ALBUQUERQUE

1º SECRETÁRIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   ENCAMINHE-SE À PROCURADORIA

  Autor:  99247 - HAMILTON VIEIRA MOTA JUNIOR

  Usuário assinador:  99247 - HAMILTON VIEIRA MOTA JUNIOR

  Data da criação:  30/03/2012 10:21:09  Data da assinatura:  30/03/2012 10:21:12

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
30/03/2012

MENSAGEM  N° 19/2012 (ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 7.348) DE AUTORIA DO PODER
EXECUTIVO

 

ENCAMINHE-SE À PROCURADORIA

 

 

HAMILTON VIEIRA MOTA JUNIOR

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)

  Descrição:   PARECER DA PROCURADORIA - MENSAGEM N. 19 DE 2012

  Autor:  99304 - FELIPE ALBUQUERQUE CAVALCANTE

  Usuário assinador:  99209 - RENO XIMENES

  Data da criação:  01/04/2012 22:07:16  Data da assinatura:  02/04/2012 13:38:39

PROCURADORIA - GERAL

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
02/04/2012

 PARECER

 

Da PROCURADORIA, sobre a ,Mensagem nº 19 de 2012
oriunda da Mensagem n° 7.348 do Exmo. Sr. Governador do
Estado, que autoriza o Poder Executivo a doar imóveis ao
Fundo de Arrendamento Residencial - FAR, representado pela
Caixa Econômica Federal, e dá outras providências.

I – RELATÓRIO

 

Vem ao exame desta Procuradoria, nos termos regimentais, a ,Mensagem nº 19 de 2012

oriunda da Mensagem n° 7.348 do Exmo. Sr. Governador do Estado do Exmo. Sr Governador do Estado,

que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “autoriza o Poder Executivo a doar

imóveis ao Fundo de Arrendamento Residencial - FAR, representado pela Caixa Econômica Federal, e dá

outras providências”.

 

II – ANÁLISE

 

O projeto de lei apresentado visa assegurar a necessária autorização legislativa para a doação

de bens públicos do Estado do Ceará para o Fundo de Arrendamento Residencial - FAR, representado

pela Caixa Econômica Federal.

Em verdade, o Programa de Arrendamento Residencial (PAR) é um programa do Ministério

das Cidades operacionalizado pela CAIXA e financiado pelo Fundo de Arrendamento Residencial (FAR),
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cujo objetivo é reduzir o déficit habitacional através do atendimento da necessidade de moradia da

população de baixa renda, sob a forma de arrendamento residencial com opção de compra, nos termos da

Lei federal n. 10.188/01.

 Desta feita, a proposta é justificável e atenta aos mais basilares preceitos constitucionais que

asseguram o direito social à moradia, nos termos da Constituição do Estado do Ceará, :in verbis

Art. 15. São competências do Estado, exercidas em comum com a União, o Distrito Federal e os
Municípios:
IX – promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e
de saneamento básico;

Por conseguinte, a alienação de bens públicos, entendida como toda transferência de

propriedade, remunerada ou gratuita, sob a forma de venda, permuta, doação, dação em pagamento,

investidura, legitimação de posse ou concessão de domínio, exige alguns requisitos legais, em garantia ao

interesse público.

Discorrendo sobre a modalidades de alienação que se pretende realizar (doação), Carvalho

Filho assevera o que se segue:

Doação é o ajuste em que o proprietário (doador) transfere a outrem (donatário) bem de seu
patrimônio a título de mera liberalidade. (...) São requisitos da doação de bens públicos: a) 

; b) avaliação prévia; e c) interesse público justificado. autorização legal A licitação, levando em
. Para a esfera federal, há aconta a existência de interesse social da doação, será dispensável

dispensa da licitação se a doação for feita em favor de outro órgão ou entidade da Administração
Pública, de qualquer espera de governo.[1]

O entendimento do nobre doutrinador se harmoniza com o que dispõe a Lei n° 8.666/93 (Lei

de Licitações e Contratos), nesses exatos termos:

Art. 17.   A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à existência de interesse
público devidamente justificado, será precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas:
I - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos da administração
direta e entidades autárquicas e fundacionais, e, para todos, inclusive as entidades
paraestatais, dependerá de avaliação prévia e de licitação na modalidade de concorrência, 

 esta nos seguintes casosdispensada : (...)
b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da administração
pública, de qualquer esfera de governo, ressalvado o disposto nas alíneas f, h e i;

Desta feita, a alienação ao Fundo de Arrendamento Residencial - FAR é de absoluta

racionalidade, haja vista que a medida é necessária para promover programas de construção de moradias

e a melhoria das condições habitacionais, valendo salientar que a representação cabe à Caixa Econômica

Federal, empresa pública federal que compõe a Administração Pública Indireta da União.

Neste ínterim a Constituição do Estado do Ceará determina a participação do Poder

Legislativo, in verbis:

Art. 50. Cabe à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador do Estado, dispor acerca de
todas as matérias de competência do Estado do Ceará, especialmente sobre:
XIII – bens de domínio do Estado e proteção do patrimônio público;
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Sendo assim, o interesse público está plenamente justificado, e em razão da própria

especificidade, o prévio procedimento licitatório deve ser dispensado, não obstante exija a supracitada

norma autorização legislativa, medida que impulsiona o nobre Governador deste Estado a encaminhar o

presente projeto de lei.

Ademais, os bens públicos foram devidamente individualizados nos anexos da proposta,

estando resguardada a finalidade da proposta através do caráter oneroso da doação, que fica sujeita às

restrições estabelecidas no parágrafo único do art. 2° da proposição, cujo descumprimento causa a sua

imediata revogação (art. 3°).

Destarte, o projeto em questão tem como escopo tão somente a observância do princípio da

legalidade administrativa, consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a

efetivação da medida pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer

em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização.

 

III – CONCLUSÃO

 

Em face do exposto, entendemos que a , oriunda da Mensagem n°Mensagem nº 19 de 2012

7.348 do Exmo. Sr. Governador do Estado, se encontra em perfeita harmonia com os ditames

jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  à suaPARECER FAVORÁVEL

normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

É o parecer que submetemos à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e

Redação.

[1] CARVALHO FILHO, José dos Santos. . 19 ed. Rio de Janeiro:Manual de Direito Administrativo
Lumen Juris, 2008, p. 1011-1012.

RENO XIMENES

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR

  Autor:  99132 - ENDERSON FELIPE RODRIGUES ANDRADE

  Usuário assinador:  99078 - SÉRGIO AGUIAR

  Data da criação:  02/04/2012 16:21:17  Data da assinatura:  03/04/2012 08:55:42

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
03/04/2012
 Excelentíssimo(a) Senhor(a) 
 
 Deputado (a) Welington Landim
 
Membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
 
 

                   Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno desta Casa, vem, por meio deste,
nomear Vossa Excelência Relator(a)  concedendo-lhe, o prazo de 10 dias para a apresentação do
Parecer. (RI. Art. 82, I).

                   .

                                     Lembramos que a reunião ordinária desta Comissão realiza-se todas as quartas
feiras às 15:00 hs no Complexo das Comissões Técnicas e sua participação é imprescindível para o
efetivo cumprimento de nossas atividades.

                   Certos de sua atenção, agradecemos antecipadamente.

SÉRGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   MENSAGEM DO PODER EXECUTIVO

  Autor:  99080 - WELINGTON LANDIM

  Usuário assinador:  99080 - WELINGTON LANDIM

  Data da criação:  11/04/2012 10:23:09  Data da assinatura:  11/04/2012 10:24:33

GABINETE DO DEPUTADO WELINGTON LANDIM

PARECER
11/04/2012

 
Parecer

 
O presente Projeto busca autorização desta douta casa legislativa para doação de bens públicos

pertencente ao Estado do Ceará para o Fundo de Arrendamento Residencial, representado pela Caixa
Econômica Federal.

 
Corroborando com os ditamente constitucionais e legais (Art. 15, IX e Art. 50 da Carta Estadual

e Art. 17 da Lei 8.666/93 – Lei de Licitações), bem como, o ilustre parecer da Procuradoria desta casa,
somos de  a regular tramitação da presente mensagem de autoria do PoderPARECER FAVORÁVEL
Executivo.

 

WELINGTON LANDIM

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   POSIÇÃO DA COMISSÃO

  Autor:  99113 - VIRNA LISI AGUIAR

  Usuário assinador:  99078 - SÉRGIO AGUIAR

  Data da criação:  11/04/2012 11:56:56  Data da assinatura:  11/04/2012 15:57:09

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
11/04/2012

 

 

 

POSIÇÃO DA COMISSÃO:APROVADO O PARECER DO RELATOR

 

SÉRGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE PARECER

  Autor:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  11/04/2012 17:05:47  Data da assinatura:  11/04/2012 17:06:03

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
11/04/2012

 

Excelentíssimo(a) Senhor(a)
Deputado (a) Antônio carlos
Comissão da Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público conjunta com a Comissão
de Orçamento, Finanças e Tributação 

 

Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno desta Casa, vem, por meio deste, nomear
Vossa Excelência Relator para a apresentação do Parecer. (RI. Art. 82, I).

                            Certos de sua atenção, agradecemos antecipadamente.

 

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER - COFT E CTASP

  Autor:  99216 - DEPUTADO ANTONIO CARLOS

  Usuário assinador:  99216 - DEPUTADO ANTONIO CARLOS

  Data da criação:  11/04/2012 17:31:34  Data da assinatura:  11/04/2012 17:33:02

GABINETE DO DEPUTADO ANTONIO CARLOS

PARECER
11/04/2012

 

PARECER - REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES: TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E
SERVIÇO PÚBLICO - CTASP E ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO - COFT

 
 

                                 VOTO NO MÉRITO PELA   APROVAÇÃO DA MENSAGEM Nº 19 / 2012 QUE
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A DOAR IMÓVEIS AO FUNDO DE ARRENDAMENTO
RESIDENCIAL - FAR, REPRESENTADO PELA CAIXA ECONOMICA  FEDERAL, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS - ORIUNDA DA MENSAGEM GOVERNAMENTAL Nº 7.348/2012. 

 

 

SALA DAS COMISSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DEPUTADO ANTONIO CARLOS

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   POSIÇÃO DA COMISSÃO

  Autor:  99206 - PATRICIA HELENA CAVALCANTE LIMA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  11/04/2012 18:01:07  Data da assinatura:  11/04/2012 18:01:57

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
11/04/2012

POSIÇÃO DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO E COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO: APROVADO PARECER DO RELATOR

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DESPACHO DA DELIBERAÇÃO DA MATÉRIA EM 12/04/12

  Autor:  99082 - DEPUTADO JOSE ALBUQUERQUE

  Usuário assinador:  99082 - DEPUTADO JOSE ALBUQUERQUE

  Data da criação:  12/04/2012 14:32:16  Data da assinatura:  12/04/2012 14:32:25

PLENÁRIO

DESPACHO
12/04/2012

DISCUSSÃO INICIAL  E VOTAÇÃO NA 36ª SESSÃO ORDINÁRIA - APROVADO. 12/04/12

 

DISCUSSÃO FINAL  E VOTAÇÃO NA 20ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA - APROVADO.12/04/12

 

VOTAÇÃO  ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 21ª SESSÃO ORDINÁRIA - APROVADO.12/04/12

DEPUTADO JOSE ALBUQUERQUE

1º SECRETÁRIO
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